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das relações internacionais. Também relativa a questão, no sentido 
de variar de estado para estado, conforme existam ou não 
dispositivos específicos em tratados sobre a matéria. 

Na elaboração dos Princípios de direito internacional 
concernentes às relações amistosas e cooperação dos estados, em 


conformidade com a Carta das Nações Unidas (197020, fez-se 
particular referência ao dever de não intervenção em assuntos 


pertencentes ao domínio reservado de qualquer estadoSL E este 
haveria de ser contado dentre os princípios fundamentais do direito 
internacional, no contexto pós-moderno, consequentemente 
vinculando todos os estados, para se guiarem por tais princípios, nas 
suas respectivas atuações internacionais e para desenvolverem suas 


relações, com base na estrita observância de tais princípios? 


Os estados clientes (ou quase protetorados) apenas confiavam 


a outro estado a defesa de determinados negócios ou interesses, 


mantendo, formalmente, intacta a sua personalidade internaciona3, 


A bibliografia sobre o estado no direito internacional é 


enorme. Qualquer enumeração será estritam ente exemplificativas?. 


23 
NASCIMENTO E RECONHECIMENTO DO ESTADO 


O problema da formação dos estados é igualmente do 
domínio da história, da política e da sociologia, como do direito 
internacional. Este último, a rigor, só passa a se interessar pelo 
fenômeno estado após a sua constituição, estipulando modalidades e 


conteúdo do reconhecimento de estado e de governo, como 


abordava J. E WILLIAMS (1933) 56, além de outros, como R. 
ERICH (1926), H. KELSEN (1941), H. LAUTERPACHT (1947), e 
H. BLIX (1970) e, ainda, J. VERHOEVEN (1975 e 1993)57, Caberá 
aos tempos futuros aferir a medida em que se vai poder alcançar 
sistematização do tema, no plano do direito internacional. 

Mas, não obstante a insistência da doutrina nesse particular, 
não se pode ignorar que a questão do nascimento dos estados se acha 


vinculada aos vários tipos de sucessão de estado, especialmente à 
sucessão por separação ou pelo desmembramento de estado. 

As guerras têm sido tradicionalmente fator de nascimento de 
estados, não só as guerras de independência, mas também como 
consequência indireta da conflagração, a exemplo do que ocorreu 
depois da primeira guerra mundial, quando os Impérios Russo, 
Austro-Húngaro e Otomano se esfacelaram com o consequente 
surgim ento de numerosos novos estados. Na segunda guerra mundial, 
verifica-se o surgimento de centenas de novos estados, no fenômeno 
da descolonização: os novos estados surgiram a partir das antigas 
colônias, visto que adquiriram as respectivas independências graças à 
aplicação do princípio da autodeterminação dos povos pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas. 

O desmembramento da URSS e os exemplos acima referidos 
acarretaram igualmente o nascimento, ou melhor dito, o 
renascimento de diversos novos estados, a começar com os três 
países bálticos. Simultaneamente, a Tchecoslováquia desdobrou-se 
em duas Repúblicas. Na RSF da Iugoslávia, onde se tentara unir 
países de etnias e religiões diferentes, o desmembramento operou-se 
à custa de sangrenta guerra interna. Dessas transformações, da 
década de 1990, resultaram 26 novos estados-membros da ONU. 

O estado nasce em decorrência da reunião de determinados 


elementos constitutivos, conforme visto58, A simples reunião desses 


elementos não acarreta a formação de fato do estado; é necessário 
que haja um elemento de conexão entre eles, isto é, que haja 
condições propícias de afinidades. Para MANCINI, na segunda 
metade do século XIX, esse elemento era a nacionalidade, tese por 
ele defendida tendo em vista a unificação italiana. R. ERICH 
ensinava que os diversos elementos que contribuíram para a criação 
de novos estados, depois da primeira guerra mundial, eram 
complexos: cálculo das potências estrangeiras, que se esforçaram 
para tirar proveito das aspirações dos elementos nacionais 
descontentes; esforço das minorias nacionais para se emanciparem 


do jugo estrangeiro>?; movimentos revolucionários de ordem social 
e política; desmoronamento de potências importantes, mas 
heterogêneas etc. Conclui insistindo na necessidade de algum 
elemento nacional se ter aproveitado da ocasião em que se 


ofereceusO. 


Mas além do fator nacional, outros têm sido lembrados, como 
a existência no novo estado de fatores econômicos que o permitam 


sobreviver. Para autores, escrevendo antes da segunda guerra 
mundial, a existência de população e de território de proporções 
razoáveis era de rigor. Esses elementos, contudo, deixaram de ser 
exigidos no âmbito das Nações Unidas, onde a autonomia da vontade 
passou a vigorar, a ponto de jogar sobre a comunidade internacional 
o ônus de arcar com a existência do novo membro. Aliás, M. 
SIBERT, ao enumerar os elementos constitutivos do estado, citava, 
em primeiro lugar, “associação permanente e bastante numerosa de 
homens capaz de subsistir com os seus próprios recursos”, bem como 
território suficiente para garantir a permanência da sociedade que o 
ocupa. 

Dentre os modos de formação do estado, cita-se em primeiro 
lugar o estabelecimento permanente de certa população num 
território determinado. Em tese, tratar-se-ia de território 


“desocupado” (terra nullius), o que não mais existe em nossos diasél, 


Na atuação da CIJ, pode-se ver como foi mais incisiva a 
manifestação da Corte no parecer consultivo consequências 
Jurídicas para os estados, decorrentes da presença continuada da 
África do Sul na Namíbia (Sudoeste africano), apesar da Resolução 
do Conselho de Segurança 276 (1970), prolatado em 21 de junho de 


197162, em comparação à manifestação da Corte, apenas cinco anos 
antes, no parecer consultivo a respeito do Sudoeste Africano (Etiópia 


e Libéria contra África do Sul), prolatado em 18 de julho de 196603. 
Passo adicional relevante foi dado pela CIJ no parecer consultivo a 


respeito do Saara Ocidental, prolatado em 16 de outubro de 197504, 
Neste se passa da alegação de se tratar de terra nullius ao 
reconhecimento da existência de titularidade sobre o território pelo 


povo sarauiêê, 


Andréa KOULAIMAH-GABRIEL ( 199596 fala a respeito da 
descolonização mal conduzida no caso do Saara Ocidental e expõe a 
responsabilidade da União Europeia em relação a esse caso — como 
em relação ao caso palestino: “a questão do Saara Ocidental pode, 
hoje, ser qualificada como conflito internacional opondo o Reino do 
Marrocos à Frente Polisário, representante reconhecido do povo 
saraui. Isso nem sempre foi assim. Na verdade, as raízes desse 
conflito, que as Nações Unidas tentam, em vão, solucionar, 


decorrem de processo de descolonização mal conduzido"ÉZ, 


Depois de manifestar interesse histórico pelas costas 


africanas, como testemunham expedições conduzidas a partir das 
Ilhas Canárias, desde 1405, a Espanha somente a partir de 1934 
estabelece sua autoridade sobre o território saraui, e somente em 
1946 se ocupa em conferir estatuto integrando o Saara Ocidental à 
nova África Ocidental Espanhola (AOE), mas a presença espanhola 
permanece fraca até que Madri sinta o risco de perder o território, 
risco esse proveniente da pressão dos países limítrofes, da crescente 


onda independentista e da pressão da comunidade internacionaló8. A 


degradação progressiva do quadro colonialistal? leva a Espanha a 


criar, em 1967, a Assembleia do Saara, pretensamente 
administração do território, a Djemaa. Na época, o governo espanhol 


sociada à 





acreditou que poderia utilizar tal expediente contra a atuação da 
Frente Polisário, criada em 1973, e esta se pronunciava pela 
independência e contrariamente à ligação a qualquer outro estado, a 
ponto de alcançar sucessivos avanços militares e políticos. Marrocos 
e Mauritânia mudam de atitude, e pedem seja convocada a Corte 
Internacional de Justiça para se pronunciar sobre os laços de 
soberania que pleiteam existir entre o território saraui e estes, no 
tocante a dois terços ao Norte, em relação ao Marrocos, e a um terço 
ao sul, em relação à Mauritânia. 

A Corte prolata seu parecer em 18 de outubro de 1975, 
contrariamente à existência dos alegados laços de soberania, e se 
pronuncia em favor da descolonização do Saara Ocidental e pela 
aplicação do princípio da autodeterminação dos povos, “graças à 
expressão livre e autêntica da vontade das populações do 
território”70, 

O modo como o Saara Ocidental foi abandonado pelo governo 


da Espanha constituiria ilícito internacionai l, nos termos do art. 73 


da Carta da ONU, na “declaração relativa a territórios sem governo 
próprio”, na medida em que os estados que “assumiram ou assumam 
responsabilidades pela administração de territórios cujos povos não 
tenham atingido a plena capacidade de se governarem a si mesmos 
reconhecem o princípio de que os interesses dos habitantes desses 
territórios são da mais alta importância, e aceitam, como missão 
sagrada, a obrigação de promover, no mais alto grau, dentro do 
sistema de paz e segurança internacionais estabelecido na presente 


Carta, o bem-estar dos habitantes desses territórios" 22, Tal dispositivo 





se põe em paralelo com o art. 74 da CartaZ3, O gesto de abandonar o 
Saara Ocidental, em troca da composição com o Marrocos, para 


conservar Ceuta e Mellila, as duas últimas possessões espanholas no 
Norte da Africa, deixou responsabilidades para o novo governo 


espanhol, após 197514, 


O parecer sobre o Saara Ocidental (1975), além do interesse 
específico do caso concreto, ensejou manifestação relevante da CIJ 
a respeito das regras da Convenção de Viena sobre direito dos 
tratados, que podem ser consideradas “codificação do direito 
costumeiro existente nesse dom ínio”. 

A formação do estado, em nossos dias, pode ocorrer de três 
maneiras: 

1) separação de parte da população e do território do estado já 
existente, subsistindo a personalidade internacional da mãe-pátria; 

2) dissolução total do estado, não subsistindo a personalidade 
do antigo estado; 

3) fusão de dois ou mais estados em um estado novo. 

A grande maioria dos estados, surgidos nos séculos XIX e XX, 
nasceu mediante a separação de parte da população e do território do 
estado. No final do século XVIII e início do XIX, os países 
americanos surgiram dessa maneira, o mais das vezes depois de 
guerra de libertação, a exemplo do que ocorreu com os Estados 
Unidos, os países hispano-americanos e o Brasil, com as 
especificidades do caso deste. 

O novo estado pode surgir mediante entendimento com a 
mãe-pátria, conforme ocorreu com a Província Cisplatina, em 1828, 
incorporada ao Brasil sete anos antes. A independência de dezenas de 
antigas colônias, territórios sob tutela e territórios sem governo 
próprio enquadra-se nesse caso; embora as antigas potências 
colonialistas tenham resistido, acabaram concordando, diante da 
pressão exercida internacionalmente, com base no princípio da 
autolimitação. 

Como exemplos de formação dos estados em virtude de 
desmembramento de estado que deixa de existir, citam-se alguns, 
aliás, já referidos: 


— o caso da Grã-Colômbia, que se dissolve em 1830, e dá 
lugar ao nascimento das Repúblicas de Nova Granada 
(hoje Colômbia), Venezuela e Equador; 

— o Império Austro-Húngaro, dissolvido depois da primeira 
guerra mundial, com o consequente surgimento das 


Repúblicas da Áustria, da Hungria e da Tchecoslováquia; 

— o desmembramento da URSS resultou no nascimento de 
vários novos estados, surgindo daí a Federação Russa e 
outras repúblicas, como Ucrânia, Geórgia e Bielo-Rússia; 

—a RSF da Iugoslávia, em processo de desagregação desde a 
morte de I. B TITO, sofreu uma série de sangrentas 
guerras de independência, da qual surgiram as Repúblicas 
da Eslovênia?s, Croácia,  Bósnia-Herzegovina e 
Macedônia, ao passo que a separação se deu de forma 
pacífica, mediante referendo popular, desligando-se em 
2006 Montenegro da Sérvia; 

— o desmembramento da Tchecoslováquia realizou-se 
pacificamente, com o surgimento da República Checa e da 
Eslováquia. Ambas integram-se à União Europeia em 
2004. 


O terceiro modo de formação do estado — a fusão — ocorre 
quando o estado-núcleo absorve outras entidades, passando todos a 
formar um novo estado, isto é, mediante o desaparecimento da 
personalidade de todos, inclusive a do estado-núcleo. A fusão poderá 
ocorrer pacificamente ou por meio de conquistas. O exemplo 
clássico de estado por fusão é o da Itália, onde, em 1860, os ducados 
de Modena, Parma e Toscana e o Reino de Nápoles foram 
incorporados ao Reino da Sardenha e Piemonte, para formar o novo 


país?6, após séculos de divisão interna, analisam G. GRECO, M. 


ROSA et al. (1996)Z, o que não constitui novidade, como já 


apontava G. LEOPARDI (1824, publicado 1906) 78. A controvérsia 
acerca da regionalização política italiana, nas últimas décadas, 
ilustraria fenômeno inverso??. Concomitantemente à crise do estado 
italiano e regionalização da atuação deste, dá-se a crescente atuação 
da União Europeia em quase todas as esferas relevantes da vida 
política e econômica de cada um dos vinte e sete estados que a 
integram. 

Depois da segunda guerra mundial, houve ainda algumas 
tentativas de fusão, todas elas de curta duração, como a união entre o 
Egito e a Síria, na República Árabe Unida (RAU), de 1958 a 1961, e 
a da Síria com a Líbia. 

Exemplo bem-sucedido, raramente lembrado, é o da fusão 


em 1964 de Zanzibar e Tanganica para constituir a Tanzânia. 

Com a formação do estado, surge o problema de seu 
reconhecimento internacional. Ao ocorrer mudança de governo, em 
violação das normas constitucionais do estado, sobrevém o problema 
do reconhecimento de governo de facto. As duas situações têm muito 
em comum, e o direito internacional estabelece regras bastante 
semelhantes, aplicáveis quer a um caso, quer ao outro, mas é 


importante salientar situações bem distintas80, 


2.3.1. reconhecimento do estado 


Reunidos os elementos que constituem o estado, o governo da 
nova entidade buscará o seu reconhecimento pelos demais membros 
da comunidade internacional, pois a esta implicará a aplicação das 
normas de direito internacional. No passado, o problema do 
reconhecimento das antigas colônias europeias nas Américas 
representou ato político-jurídico sumamente importante e foi, na 
maioria dos casos, objeto de prolongadas e difíceis negociações, que 
envolviam as antigas metrópoles e os novos estados. 

O exemplo do Brasil é típico: proclamada a independência em 
7 de setembro de 1822, só foi obtido o seu reconhecimento pelo Rei 
de Portugal, em 29 de agosto de 1825, por meio do Tratado de Paz e 
Aliança, em que as condições do reconhecimento, até mesmo as de 
natureza financeira, achavam-se enumeradas. Com anterioridade, 
apenas os Estados Unidos e a Argentina haviam reconhecido o Brasil; 
a partir daquela data todos os demais países estavam livres para fazê- 
lo. No caso das antigas colônias espanholas, ocorreu o mesmo, ou 
seja, a Corte de Madri não só se recusou a reconhecê-las como 
independentes mas considerou qualquer iniciativa em tal sentido 
como ato inamistoso; aliás, a Espanha só reconheceu a 
independência do México em 1836. 





Reconhecimento significa a decisão do governo de um estado 
existente de aceitar outra entidade como tal. Trata-se de ato jurídico, 
e tem este consequências jurídicas, mas na prática constatam-se 
considerações políticas, e pesam sobretudo no ato de 
reconhecimento. Tem-se discutido sobre se existe dever dos antigos 
estados de outorgar o reconhecimento a uma entidade que reúna os 
citados elementos constitutivos do estado; se em tese tal obrigação 
deveria existir, verifica-se ser a prática dos estados no sentido 


contrário. 

A natureza do reconhecimento do estado é tema sobre o qual 
a doutrina não chega a uma conclusão determinada: Para a maioria, 
o ato tem efeito declarativo, mas existe importante corrente que 
defende a tese contrária, ou seja, que o efeito é atributivo. O Institut 
de Droit International adotou resolução em Bruxelas, em 1936, cuja 
tese pendeu pelo efeito declarativo, ao afirmar que “é o ato livre pelo 
qual um ou mais Estados reconhecem a existência, em território 
determinado, de sociedade humana politicamente organizada, 
independente de qualquer outro estado existente, e capaz de observar 
as prescrições do direito internacional”. Posteriormente, o Instituto 
retomaria o tema, com Resoluções adotadas nas sessões de Siena 
(1952) e Vancouver (2001). 

Se se atribui ao reconhecimento o efeito declarativo, o 
organismo que reúna todos os elementos constitutivos do estado tem o 
direito de ser assim considerado, e não deixa de possuir a qualidade 
de estado pelo fato de não ser reconhecido. Cumpre acrescentar a 
produção de efeitos retroativos, que remontam à data da formação 
definitiva do estado. 

Se, para os defensores da doutrina do efeito declarativo, o 
reconhecimento é ato unilateral em que um estado admite a 
existência de outro, para os defensores da tese atributiva ou 
constitutiva o reconhecimento, do ponto de vista do direito 
internacional, seria este o ato bilateral cuja atribuição da 
personalidade internacional aos estados se dá por consenso mútuo. 
Em outras palavras, há distinção entre o nascimento histórico e o 
nascimento da pessoa internacional. 

D. ANZILOTTI expunha magistralmente a razão por que a 
personalidade internacional de estado surge concomitantemente com 
o seu reconhecimento. Assim como toda ordem jurídica determina 
os seus sujeitos, estabelece igualmente o momento em que 
começam a existir. E como sujeito jurídico significa ser destinatário 
de normas jurídicas, a personalidade existe quando uma entidade se 
torna destinatária de normas. As normas jurídicas internacionais 
constituem-se por meio de acordos; os sujeitos da ordem jurídica 
internacional começam, portanto, a existir no momento em que se 
verifica um primeiro acordo: precisamente nesse instante as 
entidades envolvidas tornam-se uma em relação à outra destinatárias 
das normas resultantes do referido acordo e, portanto, sujeitos da 
ordem jurídica de que estas normas fazem parte. 


O reconhecimento de novos estados pode ser expresso ou 
tácito, mas deve sempre indicar claramente a intenção do estado que 
o pratica. No primeiro caso, faz-se objeto de alguma declaração 
explícita numa nota, num tratado, num decreto. No segundo caso, o 
reconhecimento resulta implicitamente de algum ato que torne 
aparente o tratamento de novo estado como membro da comunidade 
internacional: é o caso, por exemplo, do início de relações 
diplomáticas ou o da celebração de um tratado com esse estado. 

Segundo muitos internacionalistas e de acordo com resolução 
do IDI, o reconhecimento pode também ser de jure, ou de facto, 
sendo definitivo e completo o primeiro, e provisório ou limitado a 
certas relações jurídicas o segundo. 

O reconhecimento pode igualmente ser individual ou coletivo, 
conforme emane de um só estado ou, ao mesmo tempo, de vários 
estados. De ato essencialmente individual, mais e mais se coloca o 
reconhecimento de estado como ato coletivo, relacionado à entrada 
do novo estado na Organização das Nações Unidas. 

O reconhecimento é feito, em geral, sem condições, mas, 
como se trata de ato unilateral, pode ser subordinado a condições. 
Citam-se, aliás, diversos casos de reconhecimento condicional. 

A inexecução ou desrespeito, por parte do novo estado, da 
condição ou condições estabelecidas deve determinar a suspensão ou 
anulação do reconhecimento. 

O reconhecimento, feito sem condições, pode ser considerado 
como irrevogável. 

Se um estado cessa de existir ou perde definitivamente 
qualquer dos elementos essenciais cuja reunião determina o ato de 
reconhecimento, este se torna caduco. 

Não há regras precisas e absolutas sobre o momento oportuno 
para o reconhecimento. Parece, entretanto, que a esse respeito se 
podem admitir os três princípios seguintes: 


13 se se trata de estado surgido de movimento de sublevação, 
o reconhecimento será prematuro enquanto não cessar a luta entre a 
coletividade sublevada e a mãe-pátria, a menos que esta, após luta 
prolongada, mostre-se impotente para dominar a revolta e aquela se 
apresente perfeitamente organizada como estado; 


2 pm ds . 

2) desde que a mãe-pátria tenha reconhecido o novo estado, 
este poderá ser logo reconhecido pelos demais membros da 
comunidade internacional; 


3 se se trata de estado surgido por outra forma, este poderá 
ser reconhecido logo que apresente todas as características de estado 
organizado e demonstre, por atos, sua vontade e sua capacidade de 
observar os preceitos do direito internacional. 

O estudo do reconhecimento internacional de estado tem 
sofrido certa evolução diante da processualística seguida na admissão 
de novos membros nas Nações Unidas. Na vigência da Sociedade 
das Nações, argumentou-se que a admissão na organização 
implicava o reconhecimento tácito do novo estado pelos demais 
membros da Liga. R. ERICH, contudo, declarava ser errônea a 
pretensão de que a simples admissão acarretasse seu 
reconhecimento como estado, a ponto de ele lembrar, entre outros 
argumentos, que a organização genebrina admitia como seus 
membros não só os estados, mas também os domínios britânicos e até 
colônias, e que um estado podia ser admitido mesmo com o voto em 
sentido contrário de um membro. 

Segundo a melhor doutrina, contudo, não se pode endossar tal 
tese, pois a admissão na Sociedade das Nações acarretava direitos e 
obrigações que só uma pessoa internacional podia possuir. Mais 





ainda, o Pacto, aceito por todos os estados, estipulava expressamente 
que um estado podia ser admitido pela maioria de dois terços dos 
membros da Assembleia. 

Os mesmos argumentos aplicam-se às Nações Unidas, e, em 
tal sentido, cabe referir o ensinamento de Hans KELSEN, cuja 
posição, contrária à de Charles de VISSCHER, considera que a 
admissão nas Nações Unidas não implica reconhecimento individual 
pelos estados-membros nem cria a obrigação individual de estes 
reconhecerem determinado governo ou de com ele manterem 
relações diplomáticas. 

A questão da admissão como membro das Nações Unidas foi 
objeto de dois pareceres, emanados da Corte Internacional de 
Justiça. Por Resolução da AGNU, datada de 17 de novembro de 
1947, esta formula à Corte a pergunta quanto à possibilidade de um 
membro das Nações Unidas ser chamado a se manifestar, por meio 
de voto do estado, seja no Conselho de Segurança ou na Assembleia 
geral, a respeito das condições de admissão de estado como membro 
da organização, e indaga quanto a ser juridicamente fundado fazer 
depender o consentimento de condições não estipuladas na Carta. 

A questão girava em torno das condições estipuladas no artigo 


9 a Et da dá ! 
4 da Carta, em que a “admissão como membro das Nações Unidas 


fica aberta a todos os estados amantes da paz que aceitarem as 
obrigações, contidas na presente Carta, e que, a juízo da organização, 


estiverem aptos e dispostos a cumprir tais obrigações"8l, 


Deve a interpretação dos dispositivos do artigo 4º ser no 
sentido de que estes excluem qualquer apreciação política por parte 
dos estados-membros, ao apreciar a candidatura de novo estado? A 
Corte respondeu não terem tais condições qualquer relação com as 
responsabilidades políticas quer da Assembleia geral, quer do 
Conselho de Segurança,uma vez que são claras e devem como tal ser 
aplicadas, independentemente de quaisquer outras considerações. 
Vários juízes formularão votos dissidentes, dentre os quais o do juiz 
Basdevant, que defendeu ser a admissão de novo membro das 
Nações Unidas, antes de tudo, ato político e confiado a órgãos 
políticos (CS e AGNU), que permanecem livres para apreciar cada 
pedido. 

O segundo parecer foi solicitado pela AGNU um ano mais 
tarde, conforme Resolução de 22 de novembro de 1949. A resposta 
da CIJ é incisiva, no sentido da “necessidade da recomendação do 
Conselho de Segurança”, sob pena de vício de procedimento, o que 


2 
caracteriza ato essencial (acte condition). Na forma do artigo 4, a 
Corte acrescenta que tal recomendação do CS deve ser favorável, 
para que a admissão seja pronunciada pela AGNUB2, 
A questão do reconhecimento de estado teve 
desenvolvimentos específicos relacionados ao movimento de 


autodeterminação dos povos, após a segunda guerra mundial. Este se 


fez, muitas vezes, sem modelos conceituais83 nem planejamento, na 


medida em que aconteceu em lapso temporal bastante determinado 
a ponto de despejar no sistema internacional, por cerca de quinze 
anos, número de estados que multiplicou ao longo desse tempo. 
Ainda recentemente, no caso do Timor Leste, mostra não ter 


progredido o modelo84. O impacto e os desdobramentos desse 
quadro ainda estão sendo absorvidos dada a irreversível mudança do 
sistema internacional a partir de 1960. 

A passagem da autodeterminação nacional para a 
autodeterminação dos povos faz-se de modo sutil, como analisam E. 
McWHINNEY (2002) e A. A. CANÇADO TRINDADE (2002)83, e 
viria a ter lugar depois da segunda guerra mundial, em mutação sem 
dúvida essencialmente influenciada pelas reações pós--guerra quanto 


aos excessos patológicos cometidos, em nome do nacionalismo, 
durante os anos 1930 e durante todo o período do conflito armado. Se 
a mudança pareceu antes orientada para questão de terminologia que 
de conteúdo, logo foi aceita como paradigma nas Nações Unidas e 
nas esferas correlatas de geração de normas internacionais. 

A autodeterminação dos povos incide, inexoravelmente, sobre 
o tema do reconhecimento de estado, ou seja, torna-se a rubrica 
legal em cujos termos os movimentos políticos autóctones nas antigas 
colônias europeias no além-mar procuraram legitimar as rupturas 
com as antigas metrópoles, ou contentando-se com menos, a 
autonomia e autogoverno, sem desligamento total em relação a esses 
estados. A independência política levará a outros questionamentos. 

A partir do desligamento político, total ou parcial, coloca-se, 
para esses novos sujeitos de direito internacional, o inevitável e 
insolúvel questionamento desse direito, que foi consideravelmente 
herdado das antigas metrópoles, e que se vai tentar reestruturá-lo, no 
que vem a ser o direito internacional pós-moderno. Pouco clara em 
sua formulação, pouco clara em seus objetivos, essa reformulação 
estrutural do direito internacional, em contexto pós-moderno, em boa 
medida ainda permanece por fazer, por parte desses novos estados, 
desde meados do século XX. 


A Carta da ONU estipula como um dos princípios da 
organização, no artigo primeiro, parágrafo segundo, o “princípio da 
igualdade de direito e de autodeterminação dos povos”, o que se 
retoma e detalha, no Capítulo XII da Carta, “sistema internacional de 


tutela" 86, cujo artigo 76, letra b”, declara como objetivo básico do 


sistema de tutela “fomentar o progresso político, econômico, social e 
educacional dos habitantes dos territórios tutelados e o seu 
desenvolvimento progressivo para alcançar governo próprio ou 
independência, como mais convenha às circunstâncias particulares 
de cada território e de seus habitantes e aos desejos livremente 
expostos dos povos interessados, e como for previsto, nos termos de 
cada acordo de tutela”. 


A Resolução 1514 (XV) da AGNU, adotada em 14 de 


dezembro de 196087, depois de declarar no preâmbulo o princípio 
das Nações Unidas de iguais direitos e da autodeterminação de todos 
os povos, proclama a “necessidade de levar a pronto e incondicional 
termo todas as formas e as manifestações do colonialismo”. Estipula: 
“1. a sujeição de povos a subjugação, dominação e exploração 
estrangeira constitui denegação de direitos humanos fundamentais; é 


contrária à Carta das Nações Unidas e constitui impedimento para a 
promoção da paz e da cooperação mundiais; 2. todos os povos têm o 
direito à autodeterminação; em virtude de tal direito, determinarão 
eles livremente seu estatuto político e livre persecução de seu 
desenvolvimento econômico, social e cultural”. 

O acionamento do princípio de autodeterminação dos povos 
ensejou várias consequências na acomodação deste em relação a 
outros princípios de direito internacional, estipulados no sistema da 
ONU, como enfatiza McWHINNEY (2002388, “cada princípio 
positivo marcha em companhia de outro, potencialmente contrário”, 
sob a forma de antinomias jurídicas. Assim, ao princípio de 
autodeterminação dos povos se contrapõe o princípio estipulado no 
artigo 2, parágrafo 4, da Carta, segundo o qual “todos os membros 
deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da 
força contra a integridade territorial ou a independência política de 
qualquer Estado, ou qualquer outra ação incompatível com os 
propósitos das Nações Unidas”, ao qual se acresce o artigo pe 
parágrafo rá no sentido de que “nenhum dispositivo da presente 
Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em assuntos que 
dependam essencialmente da jurisdição interna de qualquer estado, 
ou obrigará os membros a submeterem tais assuntos a uma solução, 
nos termos da presente Carta”, sob ressalva expressamente colocada 
quanto à aplicação das medidas coercitivas do Capítulo VII da 
Carta. 

A Guerra Fria deixa a sua marca na regulação da convivência 
pacífica entre os povos8?, Como ilustra a Resolução AGNU 2625 
(XXV), de 24 de outubro de 1970, sobre as Relações amistosas e 
cooperação entre estados, em conformidade com os princípios da 
Carta da oNU?, espécie de racionalização das regras do jogo do 
período da Guerra Fria. Isso se mostra também no plano 
econômico? Aponta J. SOUBEYROL ( 1970)22 a necessidade desse 
sistema. 

O princípio da autodeterminação dos povos estaria dentre os 
princípios do direito internacional, no contexto pós-moderno, como 
parte de jus cogens internacional. Isso altera a visão e o tratamento 
tradicionais do reconhecimento de estado, o que pode ser algo a ser 
compatibilizado com os demais princípios já apontados também no 
âmbito da ONU. 


A questão do conteúdo e dos efeitos do reconhecimento 
perdeu importância, principalmente em face do sistema das Nações 
Unidas. Antes de mais nada, a admissão depende, em primeiro lugar, 
do voto positivo dos cinco membros permanentes do Conselho de 
Segurança, para então ser levada à Assembleia Geral, onde, de 
acordo com a atual praxe, as decisões são tomadas por consenso, isto 
é, não há voto contra. A questão podia ser discutida no passado, mas 
atualmente o que se verifica é que ocorre reconhecimento coletivo e 
mútuo, sem que isto signifique a obrigatoriedade da manutenção de 
relações diplomáticas. 

Se dúvidas podem existir quanto à obrigação de reconhecer 
novos estados, a doutrina e a prática indicam que, ao contrário, 
estado criado em violação do direito internacional não deve ser 
reconhecido. Essa doutrina do não reconhecimento surgiu a propósito 
da criação de suposto estado na Mandchúria pelo Japão à custa da 
China. A doutrina foi proclamada em janeiro de 1932 pelo então 
Secretário de estado norte-americano, Henry SIMPSON, justamente 
a propósito do conflito sino-japonês, iniciado no ano anterior. 

A mesma doutrina foi consagrada pela Assembleia da 
Sociedade das Nações, a Il de março de 1932, ao aprovar 
unanimemente Resolução que declarou: “os membros da Sociedade 
das Nações são obrigados a não reconhecer situação alguma, tratado 
ou acordo algum, que possa resultar de meios contrários ao Pacto da 
Sociedade das Nações ou ao Pacto de Paris”. 

As repúblicas americanas timbém aceitaram a referida 
doutrina quando, em nota de 3 de agosto de 1932, um total de 
dezenove, dirigindo-se à Bolívia e ao Paraguai, anunciou que não 
reconheceria solução territorial alguma do litígio paraguaio- 
boliviano, obtida por ocupação ou conquista, por meio da força de 


armas, e quando, pelo artigo 1º do Tratado Antibélico do Rio de 
janeiro, de 10 de outubro de 1933, e pelo artigo 11 da Convenção de 
Montevidéu, de 26 de dezembro de 1933, sobre direitos e deveres dos 
estados, declararam-se obrigadas a não reconhecer aquisições 
territoriais realizadas pela força. 


2.3.2. reconhecimento de beligerância e insurgência 


O direito internacional admite alguns atos que podem 
proceder ao reconhecimento de estado como tal. Dentre eles figura 


